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COORDENAÇÃO GERAL DE ANALISE ANTITRUSTE 6

DESPACHO Nº 42, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021

Despacho Decisório nº 42/2021/CGAA6/SGA2/SG/CADE
Processo nº 08700.006871/2018-99
Processo Administrativo nº 08700.006871/2018-99
Representante: CADE ex officio
Representados: Chiva Saneamento Brasil Indústria e Comércio de Conexões Ltda. EPP, Duro
PVC, Indústria e Comércio de Plásticos Majestic Ltda., Alexandre Puschel, André Fauth,
Aurélio de Paula, Carlos Ravache Cornelsen, Cezar Martins de Oliveira, Clovis Stefen
Albuquerque, Donato Zanatta, Edson Fritsch, Eduardo Muratore Bicca, Gilvane Castro, José
Antônio dos Santos, Leonardo Brito Ferreira, Luís Fernando Rios, Márcio Cecílio Pessiqueli,
Maurício Mendonça de Oliveira, Rafael Ghesti Abage, Rodrigo Ângelo Inácio, Sadi Marini
Júnior, Vagner Pereira, Vitor Ferrari e Wagner Telles.
Advogados: Bruna Pereira, Maria Eugenia Novis de Oliveira, Erica Sumie Yamashita,
Eduardo Estanislau Tobera Filho, Franklin Batista Gomes, Caio Cesar Franco de Lima,
Marcus Vinicius Malta Segurado, Henrique Fachetti Machado, Helio Bobrow, Fe r n a n d a
Bobrow Salgado, Camila Lisboa Martins, Luis Claudio Nagalli Guedes de Camargo, Vitor
Werebe, Luiz Filipe Couto Dutra, Eric Hadmann Jasper, Aimore Od Rocha Junior, Marina
Zaparoli Beretta, Luiz Felipe Rosa Ramos, Carolina Furlani Adriano, Mariana de Azevedo
Castro Cesar e outros.

Nos termos do art. 70, §5º, da Lei nº 12.529/2011 e do art. 152, §§1º e 2º do
RI-Cade, defiro o pedido de dilação do prazo de defesa solicitado na petição SEI nº
1000425 (José Antônio Dos Santos), aplicando-se a todos os demais Representados a
prorrogação do prazo de defesa por 10 (dez) dias, contados a partir do primeiro dia útil
subsequente ao final do prazo regular de defesa.

LEANDRO DOS REIS LUCHESES
Coordenador-Geral

Substituto

Ministério do Meio Ambiente

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE
PORTARIA Nº 1.028, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021

Cria o Conselho Consultivo da Área de
Proteção Ambiental da Serra da Meruoca, no
estado do Ceará (Processo nº
02123.000054/2015-7).

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio, nomeado pela Portaria n° 539 do
Ministério do Meio Ambiente, de 29 de novembro de 2021, publicada no Diário
Oficial da União em 30 de novembro de 2021, no uso das atribuições que lhe
confere o Art. 24 do Decreto nº 10.234, de 11 de fevereiro de 2020, publicado
no Diário Oficial da União em 12 de fevereiro de 2020;

Considerando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que
institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC,
bem como no Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, que a
regulamenta;

Considerando o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas - PNAP,
instituído pelo Decreto nº 5.758/2006, que prevê como estratégias para
aprimorar o planejamento e a gestão do SNUC, o estabelecimento e a promoção
do funcionamento dos conselhos das unidades de conservação, bem como o
apoio à participação efetiva dos representantes das comunidades locais nos
conselhos;

Considerando a Lei Federal nº 11.891, de 24 de dezembro de 2008,
que cria a Área de Proteção Ambiental da Serra da Meruoca;

Considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 09, de 5 de dezembro
de 2014, que disciplina as diretrizes, normas e procedimentos para a formação,
implementação e modificação na composição de Conselhos Gestores de Unidades
de Conservação Federais;

Considerando os autos do Processo ICMBio nº 02123.000054/2015-7;,
resolve:

Art. 1º O Conselho Consultivo da Área de Proteção Ambiental da Serra
da Meruoca é composto por setores representativos do Poder Público e da
Sociedade Civil, considerando as peculiaridades regionais e observando-se o
critério de paridade, na forma seguinte:

I - ÓRGÃOS PÚBLICOS:
a) Setor Meio Ambiente e Recursos Hídricos;
b) Setor Agricultura e Apicultura;
c) Setor Educação e Cultura;
d) Setor Saúde e Qualidade de Vida;
e) Setor Turismo e Empreendedorismo.
II - USUÁRIOS DO TERRITÓRIO DE INFLUÊNCIA DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO:
a) Setor Agricultura e Apicultura;
b) Setor Educação e Cultura;
c) Setor Saúde e Qualidade de Vida; e
d) Setor Turismo e Empreendedorismo.
III - COLEGIADOS E ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS:
a) Setor Meio Ambiente e Recursos Hídricos;
b) Setor Educação e Cultura.
V - SETOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO:
a) Setor Educação e Cultura
§1º O quantitativo de vagas e a relação das instituições representantes

de cada setor são aqueles definidos pelo Conselho, observando-se o critério da
paridade, devidamente registrados em ata de reunião e homologados pelo
ICMBio.

§2º As futuras modificações do quantitativo de vagas e da relação das
instituições representativas dos setores serão definidas pelo Conselho e
submetidas pela chefia da Área de Proteção Ambiental da Serra da Meruoca à
Gerência Regional competente do Instituto Chico Mendes, para análise e
homologação.

Art. 2º O Conselho Consultivo será presidido pelo chefe ou responsável
institucional da Área de Proteção Ambiental da Serra da Meruoca, que indicará
sua suplência.

Art. 3º A modificação na composição dos setores representados no
Conselho Consultivo será decidida em reunião específica, com o devido registro
em ata, com vistas à publicação de nova portaria assinada pelo setor competente
do Instituto Chico Mendes.

Art. 4º As atribuições, a organização e o funcionamento do Conselho
Consultivo da Área de Proteção Ambiental da Serra da Meruoca são previstas no
seu regimento interno.

Art. 5º O Conselho elaborará o seu Plano de Ação e avaliará a
efetividade de seu funcionamento.

Parágrafo único. O Plano de Ação e o resultado da avaliação do
Conselho devem ser enviados à consideração da Gerência Regional, que o
remeterá à Coordenação Geral de Gestão Socioambiental para fins de
acompanhamento.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor no primeiro dia útil do mês
subsequente.

LUÍS HENRIQUE FALCONI

PORTARIA Nº 1.029, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021

Cria o Conselho Consultivo do Parque Nacional de
Pacaás Novos no estado de Rondônia (Processo nº
02119.000288/2020-72).

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE - ICMBio, nomeado pela Portaria n° 539 do Ministério do Meio
Ambiente, de 29 de novembro de 2021, publicada no Diário Oficial da União em 30 de
novembro de 2021, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 24 do Decreto nº 10.234,
de 11 de fevereiro de 2020, publicado no Diário Oficial da União em 12 de fevereiro de
2020;

Considerando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que institui
o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, bem como no
Decreto n° 4.340, de 22 de agosto de 2002, que a regulamenta;

Considerando o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas - PNAP,
instituído pelo Decreto nº 5.758/2006, que prevê como estratégias para aprimorar o
planejamento e a gestão do SNUC, o estabelecimento e a promoção do funcionamento dos
conselhos das unidades de conservação, bem como o apoio à participação efetiva dos
representantes das comunidades locais nos conselhos;

Considerando o Decreto nº 84.019, de 21 de Setembro de 1979, que criou o
Parque Nacional de Pacaás Novos;

Considerando a Instrução Normativa ICMBio nº 09, de 5 de dezembro de 2014,
que disciplina as diretrizes, normas e procedimentos para a formação, implementação e
modificação na composição de Conselhos Gestores de Unidades de Conservação
Fe d e r a i s ;

Considerando os autos do Processo ICMBio nº 02119.000288/2020-72;,
resolve:

Art. 1º O Conselho Consultivo do Parque Nacional de Pacaás Novos é composto
por setores representativos do Poder Público e da Sociedade Civil, considerando as
peculiaridades regionais e observando-se o critério de paridade, na forma seguinte:

I - SETOR DE MEIO AMBIENTE E AÇÃO TERRITORIAL
II - SETOR DE USO DO SOLO:
a) Agricultura e pecuária;
b) Comércio;
c) Moradores do entorno.
III - SETOR DE USO DA FLORA
IV - SETOR DE UTILIDADE PÚBLICA E INTERESSE SOCIAL
a) Infraestrutura
V - SETOR DE VISITAÇÃO E TURISMO
a) Visitação para fins educacionais;
b) Visitação de cunho religioso;
VI- SETOR PESQUISA CIENTÍFICA
§1º O quantitativo de vagas e a relação das instituições representantes de cada

setor são aqueles definidos pelo Conselho, observando-se o critério da paridade,
devidamente registrados em ata de reunião e homologados pelo ICMBio.

§2º As futuras modificações do quantitativo de vagas e da relação das
instituições representativas dos setores serão definidas pelo Conselho e submetidas pela
chefia do Parque Nacional de Pacaás Novos à Gerência Regional competente do Instituto
Chico Mendes, para análise e homologação.

Art. 2° O Conselho Consultivo será presidido pela chefia ou responsável
institucional do Parque Nacional de Pacaás Novos, que indicará seu suplente.

Art. 3° A modificação na composição dos setores representados no Conselho
Consultivo será decidida em reunião específica, com o devido registro em ata, com vistas
à publicação de nova portaria assinada pelo setor competente do Instituto Chico
Mendes.

Art. 4º As atribuições, a organização e o funcionamento do Conselho Consultivo
do Parque Nacional de Pacaás Novos são previstas no seu regimento interno.

Art. 5º O Conselho elaborará o seu Plano de Ação e avaliará a efetividade de
seu funcionamento.

Parágrafo único. O Plano de Ação e o resultado da avaliação do Conselho
devem ser enviados à consideração da Gerência Regional, que o remeterá à Coordenação
Geral de Gestão Socioambiental para fins de acompanhamento.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor no primeiro dia útil do mês
subsequente.

LUÍS HENRIQUE FALCONI

Ministério de Minas e Energia

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NORMATIVA Nº 34/GM/MME, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2021

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição, tendo em vista o
disposto nos arts. 12, 18, 19 e 20, do Decreto nº 5.163, de 30 de julho de 2004, no art.
4º, parágrafo único, do Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, e o que consta
do Processo nº 48360.000261/2021-08, resolve:

Art. 1º Estabelecer, nos termos desta Portaria, as Diretrizes para a realização
do Leilão de Compra de Energia Elétrica Proveniente de Novos Empreendimentos de
Geração, denominado Leilão de Energia Nova "A-4", de 2022.

§ 1º A Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel deverá promover, direta ou
indiretamente, o Leilão de que trata o caput de acordo com as Diretrizes definidas nas
Portarias nº 29/GM/MME, de 28 de janeiro de 2011, nº 514/GM/MME, de 2 de setembro
de 2011, nº 444/GM/MME, de 25 de agosto de 2016, na presente Portaria e com outras
que vierem a ser estabelecidas pelo Ministério de Minas e Energia - MME.

§ 2º O Leilão de que trata o caput deverá ser realizado em 27 de maio de
2022.

CAPÍTULO I
DO CADASTRAMENTO E DA HABILITAÇÃO TÉCNICA
Art. 2º Os empreendedores que pretenderem participar no Leilão de Energia

Nova "A-4", de 2022, deverão requerer o Cadastramento e a Habilitação Técnica dos
respectivos projetos de empreendimentos de geração à Empresa de Pesquisa Energética -

EPE, encaminhando a Ficha de Dados constante do Sistema de Acompanhamento de
Empreendimentos Geradores de Energia - AEGE, individualizada para cada Leilão, e demais
documentos exigidos, incluindo-se a documentação indicada na Portaria nº 102/GM/MME,
de 22 de março de 2016, conforme instruções disponíveis na internet, no sítio eletrônico
www.epe.gov.br.

§ 1º O prazo para realização do Cadastramento e para a entrega de
documentos será até as 12 (doze) horas de 19 de janeiro de 2022.

§ 2º Os empreendedores cujos projetos tenham sido habilitados junto à EPE
para fins de participação no Leilão de Energia de Nova "A-5", de 2021, de que trata a
Portaria Normativa nº 10/GM/MME, de 30 de abril de 2021, poderão requerer o
Cadastramento dos respectivos empreendimentos, estando dispensados da reapresentação
de documentos, desde que mantidos inalterados os parâmetros, as características técnicas
e as demais informações dos referidos projetos, sendo obrigatório o registro desta opção
no AEGE no momento da inscrição do empreendimento, oportunidade em que deverá
declarar a validade de toda e qualquer documentação apresentada para fins de
Cadastramento no Leilão de Energia Nova "A-5", de 2021, observado o disposto no art. 3º,
inciso VI.

§ 3º Aos empreendedores que optarem pelo Cadastramento nos termos do §
2º, fica vedada a apresentação de quaisquer documentos em substituição aos
protocolados na EPE por ocasião do Cadastramento no Leilão de Energia de Nova "A-5",
de 2021, excetuando-se:
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